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Resumo

O principal objetivo deste artigo é apresentar a metodologia empregada para estimar uma matriz de insumo-produto inter-regional Rio Grande do Sul–Restante do Brasil. As inovações do trabalho consistem na utilização de dados disponibilizados pela Pesquisa Industrial Anual do IBGE para obter a representação da estrutura econômica do recorte espacial da matriz e, também, utilização de dados discriminados ao nível de produto e setor sobre a balança comercial inter-regional. Uma investigação preliminar dos resultados é realizada através de índices de ligações Rasmussen-Hirschman e pela decomposição regional dos multiplicadores da produção.
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Introdução

Na literatura de economia regional, especialmente no Brasil, ainda é pouco explorado o efeito das transações comerciais regionais sobre as relações de interdependência econômica no espaço sub-nacional. Embora seja importante reconhecer a dificuldade de obter informações estatísticas críveis nessa área, alguns estudos recentes têm apontado que esses fluxos são muito expressivos e constituem um canal de ligação importante entre as economias estaduais, condicionando fortemente sua dinâmica econômica e o padrão de complementaridade e competição entre essas regiões (ver Haddad, 1999 e Haddad e Domingues, 2001).

Recentemente, a Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul elaborou uma matriz de insumo-produto regional para o estado, cujos resultados estatísticos foram estruturados e divulgados na mesma formatação da matriz nacional produzida pelo IBGE. O trabalho é referenciado em 1998 e sistematiza os fluxos de transações para um grupamento de 28 setores e 43 produtos, passível de correspondência com a classificação setorial da matriz nacional que possui 42 setores e 80 produtos. O processo metodológico implementado consistiu num levantamento intensivo de informações estatísticas sobre oferta e demanda, mas, por se tratar de um modelo do tipo região única, o aproveitamento deste para análise de efeitos gerados pela interdependência econômica entre o Rio Grande do Sul e o restante do país é limitado, uma vez que matriz apresenta basicamente os fluxos totais do comércio inter-regional (exportações e importações inter-regionais).

Então, buscando desenvolver um instrumental para avaliar as ligações econômicas inter-regionais, o presente trabalho apresenta uma metodologia de reestruturação da base estatístico do modelo de insumo-produto regional do RS para um modelo de insumo-produto inter-regional Rio Grande do Sul-Restante do Brasil (RS-RB). O principal objetivo é estimar o destino das transações pertinentes ao comércio inter-regional de modo a permitir compreender o padrão das interações econômicas estruturais no contexto desse recorte espacial. Adicionalmente, vale destacar que esse modelo é parte de um trabalho mais amplo que busca constituir uma base de informações estatísticas destinada à implementação de um modelo inter-regional de equilíbrio geral computável.

A próxima seção apresenta a estrutura geral do modelo almejado, seguida das seções que descrevem os procedimentos metodológicos de compatibilização e integração dos dados do Rio Grande do Sul com o Restante do Brasil, como também os critérios adotados na estimação dos destinos do comércio inter-regional, necessários para estruturação do modelo. Por fim, os resultados são utilizados para calcular indicadores que sintetizam algumas relações econômicas entre o Rio Grande do Sul e o Restante do Brasil.

1 – Estrutura geral do modelo de insumo-produto inter-regional

O modelo de insumo-produto inter-regional pretendido é inspirado nas experiências dos trabalhos de Haddad e Hewings (1998), Haddad (1999) e Haddad e Domingues (2001), ambos fundamentados em Miller e Blair (1985) e Hulu e Hewings (1993). A dimensão setorial do modelo compreende 26 setores de atividade econômica, sendo um pouco mais restrita em comparação ao modelo original do RS para obter uma compatibilização com a classificação setorial que das Tabelas de Recursos e Usos do Brasil (ver Tabela A1 no Anexo)
.

Quadro 01

Matriz inter-regional Rio Grande do Sul-Restante do Brasil

	
	
	Demanda intermediária
	Demanda final
	Demanda total

	
	
	
	Expor-tações
	Governo
	Consumo das   famílias
	Formação Bruta       de Capital
	

	
	Dimensão
	26
	26
	1
	4
	1
	1
	1
	1
	1

	Destino (vendas)
	26
	Zrr
	ZrR
	Er
	Gr
	Crr
	CrR
	Krr
	KrR
	DTr

	
	26
	ZRr
	ZRR
	ER
	GR
	CRr
	CRR
	KRr
	KRR
	DTR

	Impostos
	1
	Tr
	TR
	TE
	TG
	TCr
	TCR
	TKr
	TKR
	T

	Importações
	1
	Mr
	MR
	ME
	MG
	MCr
	MCR
	MKr
	MKR
	M

	Valor adicionado
	1
	VAr
	VAR
	r = Rio Grande do Sul

R = Restante do Brasil

	Produção total
	1
	VBPr
	VBPR
	


A matriz Znm, (n = r, R; m = r, R), representa os fluxos de consumo intermediário intra-regional se n = m e os fluxos de consumo intermediário inter-regional se n ( m. Analogamente têm-se os vetores da demanda final intra e inter-regionais – exportações (En), consumo do governo (Gn), consumo das famílias (Cnm) e formação bruta de capital (Knm)
. O governo é dividido em duas esferas em cada região, constituindo quatro vetores representativos dos gastos do governo regional (estadual e municipal) e do governo federal. Do lado da oferta, além do consumo intermediário, também são discriminados os vetores que compõem o valor bruto da produção regional – impostos (Tm), importações (Mm) e valor adicionado (VAm). Por fim, deve-se verificar a condição de equilíbrio em cada mercado regional, ou seja, VBPn = DTn (n = m).

Formalmente, considerando Anm as matrizes dos coeficientes regionais de insumo-produto, Xn o vetor de produção regionalizado e Yn o vetor da soma dos componentes da demanda final regionalizado, a representação teórica do modelo de insumo-produto inter-regional é a seguinte:
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A solução desse sistema é dada pela equação:
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onde B representa a matriz inversa de Leontief, que pode ser particionada em quatro blocos, intra e inter-regionais. Algumas propriedades dessa matriz, que permitem estabelecer um diagnóstico das ligações de interdependência setorial e regional do modelo, são exploradas na seção 3.

2 – Metodologia de estimação da MIP RS-RB

A integração dos dados do modelo de insumo-produto regional do RS aos dados da economia nacional exige o enfrentamento de três desafios. O primeiro diz respeito ao corte temporal do modelo, 1998, para o qual não se dispõe da matriz de insumo-produto do Brasil.
 As informações disponíveis para este ano referem-se exclusivamente às Tabelas de Recursos e Usos (TRUs), a partir das quais são derivadas as tabelas auxiliares de destino (importação, impostos e margens de comércio e de transporte) que permitem deduzir a matriz de insumo-produto do Brasil valorada a preços básicos (ver IBGE, 1999). Portanto, é necessário desenvolver algum mecanismo que permita obter a MIP do Brasil em 1998 somente a partir das TRUs. Nesse sentido, dado que o regime macroeconômico entre 1996 e 1998 é relativamente estável, considera-se que a economia não sofreu mudanças estruturais profundas e, dessa forma, as composições das tabelas auxiliares de destino da MIP em 1996 serão utilizadas para gerar uma estimativa da MIP do Brasil em 1998
.

Definido esse critério de obtenção da matriz nacional para 1998, antes de implementá-lo, é preciso resolver um problema referente a compatibilização entre a base de informações estatísticas industriais utilizada na elaboração da MIP-RS e as respectivas bases utilizadas na elaboração dos dados nacionais que constam nas TRUs. No processo de construção da MIP-RS, optou-se por utilizar dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) para dimensionar a indústria gaúcha em vez de utilizar os dados das Contas Regionais, embora esses últimos sejam compatíveis com a metodologia do Sistema de Contas Nacionais e, portanto, com os dados das TRUs. A decisão pela PIA reflete uma preocupação sobre a sensibilidade dos valores provenientes das Contas Regionais associada à robustez dos índices de quantidade e preços utilizados em seu arcabouço metodológico
, cuja imprecisão pode condicionar elevados vieses que afetam a representatividade dos segmentos industriais, tanto no total da indústria nacional como estadual. Essa preocupação não é desprezível e optou-se por reavaliar a estrutura das TRUs incorporando-se os dados da PIA (ver seção 2.1).

O terceiro desafio diz respeito à estimação dos coeficientes dos blocos inter-regionais tal como definidos no Quadro 01. Para tanto, observando as informações já disponibilizadas sobre a economia gaúcha, foi utilizado o método de quocientes locacionais usualmente empregado em modelos inter-regionais. Esse método é apresentado resumidamente na seção 2.2, junto com os demais procedimentos metodológicos.
2.1 – Tratamento dos dados das Tabelas de Recursos e Usos do Brasil

O último Censo Industrial do Brasil, realizado pelo IBGE, refere-se ao ano 1985, a partir do qual se pode extrair a real estrutura econômica de cada Unidade da Federação naquele período. Depois disso, dada a carência de informações censitárias, o DECNA (Departamento de Contas Nacionais) desenvolveu uma metodologia que permitisse quantificar a atividade econômica setorial na ausência de dados censitários anuais como suporte para elaborar o Sistema de Contas Nacional e as Contas Regionais do Brasil
. Como a metodologia das Contas Regionais é consistente com a metodologia do Sistema de Contas Nacionais, os resultados nacionais sobre Valor Adicionado (VA), apresentados nas TRUs, também podem ser obtidos pela soma dos respectivos valores estaduais.

Com respeito à atividade industrial, a metodologia consiste na integração de informações sobre a estrutura econômica nacional e de cada estado obtida do Censo Industrial de 1985 com informações de pesquisas amostrais sobre evolução da produção física (índices de volume ou quantidade) e dos preços (índices de preços) de bens setoriais a fim de prover uma estimativa da evolução do valor da atividade econômica industrial no espaço estadual. Valendo-se de uma ilustração simplista, dessa abordagem resulta que, por exemplo, o valor corrente da produção em t+1 é gerado através da multiplicação do valor corrente da produção em t por índices de volume e de preços representativos da evolução entre t e t+1
.

Nessa metodologia, os índices de volume são obtidos da Pesquisa Industrial Mensal (PIM) e os índices de preços provêm de pesquisas realizadas pela FGV (IPA-OG). Os primeiros são específicos a cada estado na sua maior parte, cobrindo as regiões metropolitanas, mas os índices de preços são setorialmente homogêneos para todos os estados. Embora a metodologia permita o reconhecimento de mudanças estruturais internas a cada estado, sua eficácia depende da capacidade das pesquisas estruturais como a PIM captarem de forma representativa e não viesada o comportamento da produção física e, ainda, da validade da hipótese de preços relativos constantes para a produção setorial dos estados, implícita na abordagem metodológica.

Aparentemente, depois que o IBGE começou a realizar pesquisas industriais anuais a partir de 1996, o confronto das estatísticas dessas pesquisas com àquelas resultantes das Contas Regionais parece indicar que a metodologia não tem sido muito eficaz, pelo menos setorialmente, uma vez que alguns segmentos industriais apresentam significativas discrepâncias em determinados estados. Tais discrepâncias, para a economia brasileira como um todo, serão explicitadas no decorrer do texto
.De fato, quando da elaboração da MIP do RS, a constatação dessas discrepâncias levou a decisão de usar, para o setor industrial, as informações estatísticas da PIA. Então, para garantir a consistência estatística da matriz de insumo-produto inter-regional RS-RB, o mesmo procedimento foi aplicado aos dados nacionais.

O processo de adaptação dos dados das TRUs aos dados da PIA consistiu em substituir as informações totais de VBP, CI e VA dos setores industriais das TRUs pelos respectivos valores calculados a partir da PIA. Assim, através de um tradutor fornecido pelo IBGE, se procedeu ao agrupamento dos dados setoriais da PIA conforme a classificação setorial desejada, que contempla 15 setores industriais (ver Tabela A1 no Anexo). Em seguida, aos valores obtidos para o VBP, CI
 e VA foram adicionados estimativas da parcela referente aos autônomos em cada setor, uma vez que a PIA cobre apenas a economia formal. Os valores pertinentes à economia autônoma foram estimados num processo similar ao praticado pelo IBGE, ou seja, dado o rendimento dos autônomos (proxy para o VA dos autônomos) em cada setor industrial calculou-se o VBP e o CI através da relação insumo-produto total das microempresas
.

Os resultados finais desse tratamento estão reportados na Tabela 01, em confronto com aqueles das TRUs originais do IBGE. Pode-se observar que no agregado da indústria os valores do VBP e CI nas TRUs são mais elevados que os valores obtidos através da PIA (31,7% e 62,3%, respectivamente), enquanto que o VA apresenta um diferencial relativamente pequeno, ou seja, seu valor medido pelas TRUs é 4,5% menor que aquele medido através da PIA. No entanto, setorialmente, algumas diferenças são mais expressivas, com destaque para o setor petroquímico e para o setor calçados e couros.

Tabela 01

VBP, CI e VA dos setores industriais do Brasil – TRUs versus PIA – 1998

R$ 1.000.000,00

	Setor
	Valores das TRUs
	
	Valores ajustados pela PIA

	
	VBP
	CI
	VA
	
	VBP
	CI
	VA

	02
	Indústrias metalúrgicas
	58.603
	41.897
	16.706
	
	37.892
	21.174
	16.717

	03
	Máquinas e tratores
	26.159
	11.601
	14.557
	
	23.574
	12.246
	11.328

	04
	Material elétrico e eletrônico
	27.620
	18.595
	9.025
	
	27.888
	15.467
	12.421

	05
	Material de transporte
	40.115
	29.061
	11.055
	
	38.926
	23.434
	15.492

	06
	Madeira e mobiliário
	14.082
	8.619
	5.463
	
	11.345
	6.302
	5.043

	07
	Papel e gráfica
	23.825
	17.100
	6.726
	
	26.122
	10.692
	15.430

	08
	Indústria química
	35.918
	23.656
	12.262
	
	30.300
	18.856
	11.444

	09
	Indústria petroquímica
	55.584
	31.382
	24.202
	
	17.388
	8.064
	9.324

	10
	Calçados, couros e peles
	5.293
	3.680
	1.612
	
	7.534
	4.363
	3.171

	11
	Benefic. de produtos vegetais, inclusive fumo
	24.221
	18.384
	5.837
	
	13.256
	8.039
	5.216

	12
	Abate de animais
	21.424
	17.439
	3.985
	
	14.444
	9.844
	4.600

	13
	Indústria de laticínios
	9.845
	7.381
	2.464
	
	9.255
	5.579
	3.676

	14
	Fabricação de óleos vegetais
	14.691
	11.519
	3.172
	
	8.057
	5.525
	2.532

	15
	Demais indústrias alimentares
	49.013
	36.237
	12.776
	
	35.949
	19.179
	16.770

	16
	Demais indústrias
	101.926
	62.818
	39.108
	
	84.094
	40.367
	43.728

	Total da indústria
	508.320
	339.370
	168.950
	
	386.024
	209.134
	176.890


Fonte dos dados brutos: Tabelas de Recursos e Usos do Brasil 1998, Pesquisa Industrial Anual 1998 e Censo Industrial 1985.
Em geral, os resultados sugerem que a metodologia implementada no Sistema de Contas Nacionais apresenta maior grau de eficácia na estimação do VA total da indústria. No entanto, setorialmente sua eficácia pode ser questionada, haja vista o significativo desvio encontrado na comparação entre os dados das TRUs e da PIA. Uma possível explicação para os desvios é o fato dos dados do Sistema de Contas Nacionais serem obtidos através de índices de volume que não incorporam necessariamente todo o espaço nacional e através de índices de preços homogêneos para todos os estados, enquanto os valores da PIA são gerados através de uma pesquisa estrutural que levanta os dados diretamente com as empresas pertencentes ao Cadastro Central de Empresas do IBGE
. Nesse contexto e também dado que a base de dados da MIP-RS já incorpora a PIA, optou-se por utilizar os dados de VBP, CI e VA calculados através da PIA no modelo de insumo-produto inter-regional RS-RB, o que envolve adaptar as TRUs com esses dados já que é a partir delas que se deriva a MIP do Brasil.

Mas até aqui, essas informações representam somente a totalidade da oferta (VBP) e do consumo intermediário (CI) de cada setor, mas nas TRUs há uma discriminação da produção secundária em cada setor como também da tecnologia de produção setorial (composição dos gastos intermediários), as quais não são discriminadas na PIA. Para resolver essa lacuna assumiu-se que a composição da produção (matriz de market-share) é a mesma da Tabela de Recursos original, como também a tecnologia de produção (coeficientes de insumo-produto), a priori, é idêntica àquela que consta na Tabela de Usos original. Posteriormente, são realizados ajustes pelo método RAS para corrigir os desequilíbrios.

Nesse sentido, ao substituir os dados de VBP da Tabela de Recursos pelos dados da PIA manteve-se inalterada a composição da produção secundária em cada setor. Também se manteve fixa as relações entre margens de comércio e de transporte e valor da produção, calculadas a partir da Tabela de Recursos original, visando ajustar esses dois componentes diante dos novos dados da produção decorrentes da PIA. Os demais componentes da Tabela de Recursos (impostos e importações), que são considerados no cálculo da produção a preço de mercado, não foram alterados haja vista que são alimentados por bases de informações independentes e são consistentes com a arrecadação efetiva de impostos. Formalmente, considere a seguinte equação de oferta:
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P = vetor de produção valorado a preços de mercado

MC = vetor de margem de comércio

MT = vetor de margem de transporte

T = vetor de impostos sobre produtos (ICMS, IPI, imposto de importação, outros)

S = matriz de market-share
X = vetor de produção valorado a preços básicos

M = vetor de importações

As hipóteses descritas anteriormente implicam
: 
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(i = 2, 3, ..., 16 – setores industriais),
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(i = 2, 3, ..., 16 – setores industriais),

onde 
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 é um elemento da matriz resultante de 
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Do lado da demanda, a hipótese inicial assume que a tecnologia de produção obtida dos dados das TRUs se aplica aos dados da PIA e que os demais componentes da demanda final são os mesmos da TRU. Então, para a seguinte equação de demanda:


[image: image12.wmf]DAXF

=×+












(4)

D = vetor de demanda total a preço de mercado

A = matriz dos coeficientes técnicos de produção
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 = matriz de consumo intermediário a preço de mercado

F = vetor de demanda final a preço de mercado

considerou-se: 
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Com a dedução dos vetores de produção (P) e demanda (D) a partir dessas hipóteses, é natural a presença de desequilíbrios. Como já indicado, para corrigir esses desequilíbrios, foi aplicado o método de ajuste bi-proporcional RAS no lado da demanda. Por fim, considerou-se que a composição do VA dos setores industriais agora ajustado pela PIA em relação aos fatores de produção é a mesma dos dados originais da Tabela de Usos.

Uma análise dos efeitos desse processo sobre a estrutura econômica original das TRUs pode ser realizada através de multiplicadores da produção e índices de ligações para trás desenvolvidos por Rasmussen (1956) e Hirschman (1958). Os multiplicadores da produção mostram o efeito de um aumento unitário na demanda final de cada setor sobre a economia como um todo, enquanto os índices de ligação para trás consistem numa versão normalizada desses multiplicadores através da qual os índices superiores à unidade indicam setores cujo efeito da mudança unitária na demanda final é acima da média
. Como o objetivo aqui é realizar uma análise comparativa, esses multiplicadores e índices foram calculados utilizando a matriz de coeficientes de insumo-produto valorada a preços de mercado, obtida das TRUs originais e, também, das TRUs ajustadas aos dados da PIA.

Os resultados apontam uma significativa redução da magnitude dos multiplicadores em praticamente todos os setores da indústria, a exceção apenas do setor máquinas e tratores, enquanto os demais setores não apresentam mudança significativa (ver Figura 01). Tal comportamento mostra que o encadeamento produtivo dos setores industriais é menos intenso quando se consideram os dados da PIA e está coerente com a magnitude dos ajustamentos, pois comparativamente aos dados das TRUs originais, em média, a queda nos valores do CI ajustados pela PIA é mais forte que a queda nos valores do VBP. Nota-se ainda que o CI do setor máquinas e tratores apresenta o menor desvio, enquanto no VBP o desvio também é menos expressivo relativamente a outros setores, explicando a pequena mudança no multiplicador da produção deste setor. Já observando os índices de ligação para trás, que constituem uma medida relativa, não se observa mudanças tão fortes quanto indicado pelos multiplicadores da produção (ver Figura 02). De fato, o número de setores com impactos para trás, na cadeia produtiva, acima da média é o mesmo em qualquer das TRUs, havendo uma alternância de posição somente em dois setores (máquinas e tratores e papel e gráfica).
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Aparentemente as mudanças mais expressivas são de natureza absoluta, tal como indicado pela avaliação dos multiplicadores da produção, o que não é surpresa na medida em que os valores de VBP e CI calculados através da PIA se mostraram inferiores aos respectivos valores das TRUs originais, notadamente quando se observa o CI dos setores. Em termos relativos, quando se avaliam os índices de ligações para trás, as mudanças são menos expressivas e não afetaram significativamente classificação dos setores quanto aos impactos acima e abaixo da média. Vale ressaltar que a correlação entre os dois vetores de índices é da ordem de 91,9%, enquanto a correlação entre o rank desses índices é da ordem de 85,1%.

2.2 – Tratamento dos fluxos intra e inter-regionais

Na estimação de matrizes de insumo-produto inter-regionais, o método tradicionalmente aplicado é aquele conhecido como quocientes locacionais. O procedimento aqui utilizado segue as experiências desenvolvidas em Haddad e Hewings (1998), Haddad (1999)
 e Haddad e Domingues (2001), também explicitadas em Hulu e Hewings (1993) e Miller e Blair (1985). Essa metodologia ainda foi aplicada por Stern (1992) na regionalização da matriz de insumo-produto de 1985 para o Estado de São Paulo, com algumas limitações. Posteriormente, os resultados obtidos foram comparados com os dados da balança comercial inter-regional do RS discriminada na MIP-RS e um novo procedimento para garantir a consistência com essas informações foi adotado, gerando um segundo grupo de estimativas.

Como hipótese inicial para regionalização da matriz de insumo-produto considera-se que as tecnologias setoriais nacionais e regionais são idênticas. Dessa forma os setores nas duas regiões especificadas utilizam a mesma receita de produção, isto é, apresentam os mesmos coeficientes de requisitos técnicos do respectivo setor nacional
. Assim sendo, sob esta hipótese:
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onde 
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 são os coeficientes de requisitos técnicos nacional e regional do insumo (setor) i utilizado pelo setor j, e podem ser decompostos de acordo com a origem do insumo utilizado pelo setor i, seja ele proveniente da própria região (
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). Como a economia foi dividida em duas regiões, quatro matrizes de coeficientes serão estimadas, duas de coeficientes intra-regionais e duas de coeficientes inter-regionais.

O passo seguinte foi escolher um estimador apropriado para os coeficientes técnicos regionais. A literatura em economia regional apresenta numerosas contribuições quanto a este problema, e um resumo de várias abordagens encontra-se em Miller e Blair (1985). Hulu e Hewings (1993) consideram que existe pouca evidência empírica quanto ao melhor método de estimação e empregam uma metodologia considerada parcimoniosa partindo de estimativas de quocientes locacionais simples. A mesma metodologia será aplicada neste trabalho, com a diferença da etapa de ajuste conforme os dados disponibilizados sobre comércio inter-regional.

A metodologia de estimação por quocientes locacionais (QL) estabelece uma relação direta entre os coeficientes 
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Se 
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onde 
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O quociente locacional 
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 mede a concentração do setor i na região n em relação à sua concentração na economia nacional; 
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Os dados para o cálculo de 
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 foram obtidos da MIP-RS e da MIP-BR (derivada das TRUs com ajustamento pelos valores da PIA e da MIP do Brasil 1996). A partir de (6) e (7) são calculados os elementos da matriz intra-regional para o RS (r(r) e os componentes inter-regionais (R(r) e, analogamente, calculam-se os componentes da matriz intra-regional para o Restante do Brasil (R(R) e da respectiva matriz inter-regional (r(R). Cada matriz estimada tem dimensão 26(26, e seus elementos são coeficientes que posteriormente foram convertidos em fluxos a partir dos valores da produção setorial em cada uma das regiões.

Além do consumo intermediário dos setores, a demanda final também foi inicialmente regionalizada seguindo a metodologia de quocientes locacionais, utilizando como comparação a demanda final nacional, mas somente em relação ao consumo das famílias e da formação bruta de capital (formação bruta de capital fixo mais variação de estoques). As exportações do RS foram obtidas do Ministério da Indústria e Comércio, e por resíduo as exportações do Restante do Brasil, dado o total nacional. A abertura dos gastos do governo seguiu as proporções dos gastos com pessoal das três esferas de governo (federal, estadual e municipal) nas duas regiões no ano de 1998.

Para regionalização do consumo das famílias, os quocientes locacionais são calculados através dos dados já setorizados do RS que constam na MIP-RS em comparação com os dados nacionais da MIP-BR. Dados os valores da demanda nacional por bens de consumo das famílias do setor i (
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. No mesmo sentido, a abordagem de quociente locacional foi aplicada para regionalizar a formação bruta de capital fixo. Cabe ressaltar que dada a disponibilidade de informações desses vetores na MIP-RS, os dados para o Restante do Brasil são deduzidos por resíduo e, no caso específico da formação bruta de capital, se obtém duas unidades padrão de capital regionalizadas, cuja soma reproduz a unidade padrão de capital do Brasil.

Os vetores representando o total de impostos indiretos sobre produtos (T) e importações (M) nas duas regiões foram obtidos pela proporção simples do VBP setorial regional no VBP setorial nacional e, no caso do RS, compatibilizados com os dados reais de impostos e importação mediante ajuste linear. Os respectivos vetores para o Restante do Brasil são obtidos por resíduo após esse processo de ajuste.

Dessa forma foram gerados a demanda final regionalizada e os quatro blocos regionais de relações setoriais, formando a estimativa inicial da matriz inter-regional (Quadro 01). Esse sistema foi ajustado para totais de linhas e colunas pelo procedimento RAS e, logo após, os fluxos inter-regionais foram consolidados e comparados com os dados efetivos da balança comercial inter-regional do RS. Tal como em Haddad e Domingues (2001), observou-se que o método de quocientes locacionais subestima significativamente os fluxos inter-regionais e, por conseguinte, superestima os fluxos intra-regionais. Para efeito de ilustração, as exportações e importações inter-regionais do Rio Grande do Sul ficaram 43,9% e 46,4%, respectivamente, menores que os dados reais.

Então, para promover uma aproximação dos fluxos inter-regionais estimados com os fluxos efetivos, os blocos da primeira estimativa da MIP RS-RB foram submetidos a uma segunda rodada de ajustes. Os valores representativos da diferença em cada setor foram alocados horizontalmente para o consumo intermediário setorial e para os componentes da demanda final do bloco inter-regional conforme a estrutura dos blocos intra-regionais, uma vez que a estrutura dos blocos inter-regionais obtidos via quociente locacional possui diversos elementos nulos, sendo possivelmente daí a origem da subestimação referida. Este mecanismo é similar àquele utilizado por Haddad e Domingues (2001), diferenciando-se apenas pelo fato de que os valores alvo do ajuste são específicos ao setor em função do nível de discriminação das transações regionais do RS, enquanto na matriz São Paulo-Resto do Brasil havia um valor alvo total para ser alocado em todos os setores
. Como resultado tem-se uma nova configuração dos blocos regionais na qual os valores positivamente ajustados nos blocos inter-regionais são compensados nos blocos intra-regionais, permitindo manter inalterada a composição entre consumo intermediário e demanda final (ver sentido das alterações no Quadro 02).

Quadro 02

Direção das alterações nas matrizes de fluxo intra e inter-regional

	
	Consumo Intermediário
	Consumo das Famílias
	FBC

	Dim.
	26
	26
	1
	1
	1
	1

	26
	
[image: image41.wmf]

 EMBED Equation.3  [image: image42.wmf]rr

A


	
[image: image43.wmf]rR

A


	
[image: image44.wmf]rr

C


	
[image: image45.wmf]rR

C


	
[image: image46.wmf]rr

K


	
[image: image47.wmf]rR

K



	26
	
[image: image48.wmf]Rr

A


	
[image: image49.wmf]RR

A


	
[image: image50.wmf]Rr

C


	
[image: image51.wmf]RR

C


	
[image: image52.wmf]rR

K


	
[image: image53.wmf]RR

K




O sistema ajustado assim obtido também foi submetido ao método RAS e, novamente, os resultados para os fluxos totais inter-regionais estimados com esse ajustamento foram confrontados com os dados efetivos. Ainda observou-se a persistência de um desvio médio da ordem de 10,6%, possivelmente influenciado pelo ajuste bi-proporcional durante a execução do RAS, uma vez que o balanceamento dos dados nesse método depende da proporcionalidade dos valores das transações intermediárias em cada bloco. Então, uma última rodada de ajustes foi implementada aplicando fatores redutores nos blocos intra-regionais e, reciprocamente, fatores ampliadores nos blocos inter-regionais, favorecendo uma melhor aproximação com os valores efetivos do comércio regional
. O sistema estimado depois desse processo de ajustamento consiste na base estatística da MIP RS-RB, cujos valores finais regionalmente agregados podem ser visualizados no Quadro 03
.

Quadro 03

Estimativa da matriz inter-regional Rio Grande do Sul-Restante do Brasil - 1998

R$ 1.000.000,00

	
	
	Demanda intermediária
	Demanda final
	Demanda total

	
	
	
	Expor-tações
	Governo
	Consumo das   famílias
	Formação Bruta       de Capital
	

	
	Dimensão
	RS
	RB
	
	
	RS
	RB
	RS
	RB
	

	Destino (vendas)
	RS
	22.414
	11.420
	6.385
	10.203
	27.777
	10.841
	8.372
	1.923
	99.335

	
	RB
	8.974
	417.736
	58.898
	149.524
	10.351
	499.189
	2.918
	156.502
	1.304.092

	Impostos
	2.232
	34.317
	1.578
	0
	2.944
	42.493
	559
	9.056
	93.179

	Importações
	2.908
	47.230
	0
	0
	1.519
	27.032
	614
	11.531
	90.834

	Valor adicionado
	62.807
	793.389
	

	Produção total
	99.335
	1.304.092
	


3 – Avaliação dos resultados

Nesta seção, são construídos alguns indicadores da análise de insumo-produto para realizar uma avaliação preliminar da MIP RS-RB, cujo enfoque principal será centrado na comparação da estrutura econômica regional. Esses indicadores são baseados nas ligações diretas e indiretas da atividade produtiva intra e inter-região que podem ser derivados da matriz inversa de Leontief (ver equação 2).

3.1 – Ligações intersetoriais, setores-chaves e diferenças estruturais regionais

Numa perspectiva intra-regional, a interdependência setorial de uma economia pode ser avaliada através de índices que sintetizam as ligações para trás e para frente das atividades produtivas, tal como desenvolvido por Rasmussen (1956) e Hirschman (1958). Considerando 
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 a soma total das colunas e das linhas da matriz B, e ainda B* o valor médio de todos os elementos dessa matriz, então os índices de ligações para trás (Uj) e para frente (Ui) são obtidos pelas seguintes expressões
:
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Tendo em vista que se trata de uma medida normalizada, quando um setor apresenta índice de ligação para trás superior à unidade significa que uma mudança unitária na demanda final desse setor gera efeitos acima da média na economia. Já um setor que apresenta índice de ligação para frente superior à unidade expressa que uma mudança unitária na demanda final de todos os setores da economia gera um efeito acima da média neste setor. Portanto, setores-chaves podem ser classificados como aqueles em que ambos índices são superiores à unidade.

Adicionalmente, a análise da interdependência setorial pode ser complementada com coeficientes de variação, os quais permitem avaliar a dispersão dos efeitos gerados pelas ligações setoriais e, portanto, denotam características associadas ao grau de integração interno das economias. Quanto menor o coeficiente de variação, menor a dispersão dos efeitos de ligação naquela economia e maior o grau de integração. Respectivamente aos índices de ligações, esses coeficientes são calculados por:
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Os resultados desses índices e coeficientes para cada setor da MIP RS-RB estão reportados na Tabela 02. Embora diversos setores apresentam índices superiores à unidade nas duas regiões, observa-se a existência de três setores-chaves no Rio Grande do Sul (SIUP, transportes e instituições financeiras) e cinco no Restante do Brasil (metalurgia, química, demais indústrias, comércio e transportes). Uma inspeção individualizada nos índices de ligações para trás também revela características regionais interessantes, ou seja, os efeitos acima da média dessas ligações no Rio Grande do Sul se concentram em setores agroindustriais, enquanto no Restante do Brasil, além desses setores, outros de maior conteúdo tecnológico também são importantes, como metalurgia, máquinas e tratores e material de transporte. Outra diferenciação explícita pode ser apreendida dos coeficientes de variação, majoritariamente maiores no Rio Grande do Sul, indicando que a estrutura da economia gaúcha possui um grau de integração menor que o observado no resto do país
3.2 – Relações inter-regionais

Embora os índices de ligações de Rasmussen-Hirschman e a análise da MPM permitam diagnosticar algumas diferenças estruturais entre as regiões, o mecanismo subjacente é puramente intra-regional na medida em que não se considera o papel das relações de comércio inter-regional na composição do consumo intermediário de cada região.

Tabela 02

Índices de ligações setoriais de Rasmussen-Hirschman

	Setor
	Rio Grande do Sul
	 
	Restante do Brasil

	
	Uj
	Vj
	Ui
	Vi
	 
	Uj
	Vj
	Ui
	Vi

	01
	Agropecuária
	0,961
	4,396
	2,154
	4,406
	
	0,994
	3,934
	2,530
	3,780

	02
	Metalurgia
	0,928
	4,382
	0,955
	4,964
	
	1,141
	3,590
	1,253
	4,110

	03
	Máquinas e tratores
	0,989
	3,865
	0,805
	5,258
	
	1,095
	3,006
	0,780
	5,163

	04
	Material elétrico e eletrônico
	0,866
	4,414
	0,770
	5,254
	
	0,973
	3,546
	0,758
	4,878

	05
	Material de transporte
	0,908
	4,256
	0,781
	5,198
	
	1,113
	3,284
	0,829
	4,620

	06
	Madeira e mobiliário
	1,074
	3,601
	0,771
	5,194
	
	1,138
	3,036
	0,710
	4,922

	07
	Papel e gráfica
	0,969
	4,217
	0,912
	4,933
	
	0,953
	3,964
	1,045
	4,516

	08
	Química
	1,152
	3,549
	0,949
	4,927
	
	1,140
	3,369
	1,254
	4,467

	09
	Petroquímica
	0,964
	4,313
	1,145
	4,885
	
	0,845
	3,936
	0,861
	5,117

	10
	Calçados e couros
	1,057
	3,769
	0,792
	5,024
	
	0,976
	3,614
	0,711
	4,751

	11
	Produtos vegetais, inclusive fumo
	1,218
	3,289
	0,770
	5,253
	
	1,042
	3,228
	0,655
	5,264

	12
	Abate de animais
	1,225
	3,289
	0,792
	5,179
	
	1,253
	2,883
	0,680
	5,129

	13
	Indústria de laticínios
	1,168
	3,477
	0,788
	5,048
	
	1,188
	3,099
	0,704
	4,798

	14
	Fabricação de óleos vegetais
	1,218
	3,366
	0,803
	5,025
	
	1,229
	2,906
	0,676
	5,060

	15
	Demais indústrias alimentares
	1,080
	3,559
	0,772
	5,249
	
	1,116
	3,069
	0,776
	5,045

	16
	Demais indústrias
	0,956
	4,061
	0,896
	5,194
	
	1,022
	3,582
	1,314
	4,703

	17
	Serviços industriais de utilidade pública (SIUP)
	1,002
	4,697
	1,162
	4,316
	
	0,971
	4,484
	1,229
	3,940

	18
	Construção civil
	0,947
	4,079
	0,798
	5,195
	
	0,935
	3,553
	0,746
	5,083

	19
	Comércio
	0,922
	4,379
	1,995
	5,203
	
	1,068
	3,449
	1,910
	4,788

	20
	Transportes
	1,066
	3,911
	1,208
	4,903
	
	1,042
	3,447
	1,154
	4,791

	21
	Comunicações 
	1,025
	3,746
	0,874
	5,255
	
	0,742
	4,323
	0,851
	5,326

	22
	Instituições financeiras
	1,019
	4,136
	1,097
	4,838
	
	0,891
	3,935
	0,969
	4,894

	23
	Serviços prestados às famílias e empresas
	0,895
	4,393
	1,415
	5,214
	
	0,922
	3,627
	1,393
	5,174

	24
	Aluguel de imóveis
	0,767
	4,960
	0,948
	5,351
	
	0,662
	4,821
	0,793
	5,352

	25
	Administração pública
	0,875
	4,369
	0,901
	5,295
	
	0,857
	3,758
	0,792
	5,279

	26
	Serviços privados não-mercantis
	0,746
	5,099
	0,746
	5,303
	 
	0,693
	4,596
	0,627
	5,303


Fonte: Calculado pelos autores.
Uma forma de avaliar o papel das transações inter-regionais é calcular os multiplicadores da produção para a matriz de insumo-produto inter-regional e decompor os efeitos regionais. A partir desses multiplicadores, além de se verificar quanto varia a produção da economia quando há uma mudança unitária na demanda final de determinado setor, também é possível verificar sua composição, ou seja, quanto do efeito total se propaga na própria região e quanto é propagado para outra a região.

Considerando a matriz de Leontief (B), particionada em quatro blocos, os multiplicadores da produção para as duas regiões são assim calculados:
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Cada multiplicador pode ser decomposto em parcelas intra e inter-regional. Então, tomando a região r como exemplo, a decomposição é calculada por:
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(13)

Analogamente, uma decomposição líquida do impacto inicial pode ser construída para eliminar o efeito no próprio setor. Aplicando essa decomposição para a região r tem-se:
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(17)

Os valores para esses multiplicadores, com a decomposição regional do efeito líquido, estão reportados na Tabela 03. A partir de uma observação geral, nota-se que, em média, a participação intra-regional no Rio Grande do Sul é menor do que aquela no Restante do Brasil. A única exceção ocorre no setor de calçados e couros, justificável na medida que a produção gaúcha neste setor representa cerca de 55% da produção nacional e, nesse contexto, parece suportar um encadeamento produtivo intra-regional mais forte no Rio Grande do Sul. De outro lado, enquanto no Restante do Brasil a parcela intra-regional do multiplicador sempre supera a parcela inter-regional, o mesmo padrão não é observado no Rio Grande do Sul, especialmente naqueles setores em que o comércio inter-regional tem participação importante no consumo intermediário (metalurgia, máquinas e tratores, material elétrico e eletrônico, material de transporte, construção civil e serviços prestados às famílias e empresas). Destaca-se ainda que no setor petroquímico, e em diversos setores agroindustriais, a parcela inter-regional do multiplicador do Restante do Brasil é relativamente maior do que nos demais setores, apontando o grupamento setorial do Rio Grande do Sul mais correlacionado com a estrutura econômica do Restante do Brasil.

Tabela 03

Multiplicadores da produção e decomposição regional do efeito líquido

	Setor
	Rio Grande do Sul
	
	Restante do Brasil
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	01
	Agropecuária
	1,431
	18
	66,9
	33,1
	
	1,602
	15
	97,2
	2,8

	02
	Metalurgia
	1,594
	13
	41,0
	59,0
	
	1,849
	06
	96,6
	3,4

	03
	Máquinas e tratores
	1,713
	08
	45,7
	54,3
	
	1,787
	11
	94,9
	5,1

	04
	Material elétrico e eletrônico
	1,430
	19
	37,4
	62,6
	
	1,571
	16
	96,7
	3,3

	05
	Material de transporte
	1,696
	10
	31,1
	68,9
	
	1,805
	09
	96,2
	3,8

	06
	Madeira e mobiliário
	1,774
	07
	56,8
	43,2
	
	1,883
	05
	92,3
	7,7

	07
	Papel e gráfica
	1,462
	16
	64,6
	35,4
	
	1,530
	18
	98,0
	2,0

	08
	Química
	1,868
	03
	62,7
	37,3
	
	1,840
	07
	97,4
	2,6

	09
	Petroquímica
	1,444
	17
	65,9
	34,1
	
	1,412
	22
	84,2
	15,8

	10
	Calçados e couros
	1,699
	09
	59,6
	40,4
	
	2,004
	03
	55,5
	44,5

	11
	Produtos vegetais, inclusive fumo
	1,897
	02
	70,6
	29,4
	
	1,827
	08
	80,1
	19,9

	12
	Abate de animais
	1,841
	04
	76,4
	23,6
	
	2,117
	01
	89,3
	10,7

	13
	Indústria de laticínios
	1,837
	05
	67,6
	32,4
	
	1,974
	04
	91,8
	8,2

	14
	Fabricação de óleos vegetais
	1,961
	01
	65,9
	34,1
	
	2,062
	02
	90,3
	9,7

	15
	Demais indústrias alimentares
	1,786
	06
	56,9
	43,1
	
	1,795
	10
	98,0
	2,0

	16
	Demais indústrias
	1,497
	15
	56,5
	43,5
	
	1,645
	14
	97,6
	2,4

	17
	Serviços industriais de utilidade pública (SIUP)
	1,408
	21
	84,2
	15,8
	
	1,554
	17
	98,9
	1,1

	18
	Construção civil
	1,680
	11
	39,7
	60,3
	
	1,505
	19
	97,4
	2,6

	19
	Comércio
	1,293
	23
	80,7
	19,3
	
	1,717
	12
	98,0
	2,0

	20
	Transportes
	1,650
	12
	66,0
	34,0
	
	1,693
	13
	95,6
	4,4

	21
	Comunicações 
	1,576
	14
	64,8
	35,2
	
	1,187
	24
	97,9
	2,1

	22
	Instituições financeiras
	1,422
	20
	86,5
	13,5
	
	1,424
	21
	99,3
	0,7

	23
	Serviços prestados às famílias e empresas
	1,403
	22
	49,6
	50,4
	
	1,480
	20
	97,9
	2,1

	24
	Aluguel de imóveis
	1,044
	25
	64,2
	35,8
	
	1,057
	26
	99,0
	1,0

	25
	Administração pública
	1,232
	24
	74,7
	25,3
	
	1,371
	23
	98,7
	1,3

	26
	Serviços privados não-mercantis
	1,000
	26
	-
	-
	 
	1,107
	25
	97,9
	2,1


Fonte: Calculado pelos autores.

Comentários finais

Este trabalho apresentou uma metodologia para estimação da matriz de insumo-produto inter-regional Rio Grande do Sul–Restante do Brasil que, dada a escassez de pesquisas oficiais sobre a estrutura setorial e regional de insumo-produto das economias estaduais do Brasil, combina o método de quocientes locacionais com procedimentos de ajustes adicionais baseados em dados primários da balança comercial regional. Essa abordagem apontou, tal como em Haddad e Domigues (2001), que o uso exclusivo de quocientes locacionais pode gerar subestimação significativa do comércio regional e superestimação do comércio intra-regional, reforçando a necessidade de incorporar, quando disponibilizados pelas agências oficiais, dados efetivos sobre os fluxos de comércio para obter melhor dimensionamento do grau de interdependência regional.

Tendo em vista que o trabalho foi desenvolvido na lógica de integração do modelo de insumo-produto regional do Rio Grande do Sul com o restante da economia brasileira, outro aspecto destacado foi a incorporação das informações estatísticas da PIA na representação da estrutura econômica nacional. Essa incorporação não visou apenas compatibilizar as bases estatísticas regionais, mas ocorreu também devido observação de que os dados industriais setorizados das TRUs e da PIA apresentam elevados desvios, possivelmente gerados por questões de natureza metodológica, mas que podem comprometer a mensuração da representatividade real dos segmentos industriais entre os Estados e no país como um todo. Assim, a proposta aqui implementada foi inserir os dados da PIA na estrutura econômica das TRUs, utilizando o método RAS para obter o balanceamento entre oferta e demanda. Uma análise inicial indicou que os efeitos econômicos sobre a produção industrial, gerados pelo encadeamento intersetorial, são menos intensos quando se consideram os dados da PIA, mas a classificação de setores com efeitos acima da média foi pouco afetada. É válido destacar que a verificação dos desvios entre os valores da PIA e das TRUs em muitos setores da atividade industrial remete a necessidade de aprofundar o conhecimento das razões que expliquem esse resultado e avaliar suas implicações sobre a configuração da estrutura econômica nacional explicitada nas TRUs, como também sobre a posição relativa dos Estados nos gêneros industriais tal como reportado nas Contas Regionais.

A investigação dos resultados finais para a estimativa da matriz de insumo-produto inter-regional, através de índices de ligações Rasmumussen-Hirschman e da MPM desenvolvida por Sonis et al. (1994), revelaram importantes diferenciais entre as estruturas econômicas das regiões. No Rio Grande do Sul observou-se uma estrutura econômica cujos impactos de variações na demanda final sobre a produção interna estão associados fortemente aos setores agroindustriais, mas o grau de integração na economia como um todo é menor que no restante do país. Com base na decomposição regional do multiplicador da produção também se identificou que, apesar do efeito líquido médio intra-regional do Rio Grande do Sul ser comparativamente menor que o respectivo no restante do país, a organização produtiva do Estado favorece a existência de vazamentos inter-regionais relativamente menores nos setores agroindustriais. Em contrapartida, nos setores de maior conteúdo tecnológico, como no complexo metal-mecânico, mais de 50% do efeito líquido é transmitido para o restante do país.

Embora o presente estudo não tenha sido exaustivo na investigação dos resultados da matriz de insumo-produto inter-regional RS-RB, a avaliação preliminar se mostrou bastante intuitiva. Como agenda de pesquisa pretende-se avançar na investigação da consistência da base de dados mediante outras abordagens da análise de insumo-produto inter-regional, como campos de influência (Sonis, Hewings e Guo, 1996), e, futuramente, implementar um modelo inter-regional de equilíbrio geral computável para análise e planejamento de políticas econômicas.
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Anexo

Tabela A1

Correspondência setorial entre a MIP do Brasil e a MIP do Rio Grande do Sul - 1998

	Código
	Setores da MIP do Brasil
	Código
	Setores da MIP do Rio Grande do Sul

	01
	Agropecuária
	01
	Agropecuária

	02
	Extrativa mineral (exceto combustíveis)
	16
	Demais indústrias

	03
	Extração de petróleo e gás natural, carvão e outros combustíveis
	16
	Demais indústrias

	04
	Fabricação de minerais não-metálicos
	16
	Demais indústrias

	05
	Siderurgia
	02
	Indústrias metalúrgicas

	06
	Metalurgia dos não-ferrosos
	02
	Indústrias metalúrgicas

	07
	Fabricação de outros produtos metalúrgicos
	02
	Indústrias metalúrgicas

	08
	Fabricação e manutenção de máquinas e tratores
	03
	Fabricação e manutenção de máquinas e tratores

	10
	Fabricação de aparelhos e equipamentos de material elétrico
	04
	Fabricação de material elétrico e eletrônico

	11
	Fabricação de aparelhos e equipamentos de material eletrônico
	04
	Fabricação de material elétrico e eletrônico

	12
	Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus
	05
	Indústria de material de transportes

	13
	Fabricação de outros veículos, peças e acessórios
	05
	Indústria de material de transportes

	14
	Serrarias e fabricação de artigos de madeira e mobiliário
	06
	Serrarias e fabricação de artigos de madeira e mobiliário

	15
	Indústria de papel e gráfica
	07
	Indústria de papel e gráfica

	16
	Indústria da borracha
	16
	Demais indústrias

	17
	Fabricação de elementos químicos não-petroquímicos
	08
	Indústria química

	18
	Refino de petróleo e indústria petroquímica
	09
	Indústria petroquímica

	19
	Fabricação de produtos químicos diversos
	08
	Indústria química

	20
	Fabricação de produtos farmacêuticos e de perfumaria
	16
	Demais indústrias

	21
	Indústria de transformação de material plástico
	16
	Demais indústrias

	22
	Indústria têxtil
	16
	Demais indústrias

	23
	Fabricação de artigos do vestuário e acessórios
	16
	Demais indústrias

	24
	Fabricação de calçados e de artigos de couro e peles
	10
	Fabricação de calçados e de artigos de couro e peles

	25
	Indústria do café
	15
	Demais indústrias alimentares

	26
	Beneficiamento de produtos de origem vegetal, inclusive fumo
	11
	Beneficiamento de produtos de origem vegetal, inclusive fumo*

	27
	Abate e preparação de carnes
	12
	Abate e preparação de carnes

	26
	Resfriamento e preparação do leite e laticínios
	13
	Resfriamento e preparação do leite e laticínios

	29
	Indústria do açúcar
	15
	Demais indústrias alimentares

	30
	Fabricação e refino de óleos vegetais e de gorduras para alimentação
	14
	Fabricação e refino de óleos vegetais e de gorduras para alimentação

	31
	Outras indústrias alimentares e de bebidas
	15
	Demais indústrias alimentares

	32
	Indústrias diversas
	16
	Demais indústrias

	33
	Serviços industriais de utilidade pública
	17
	Serviços industriais de utilidade pública

	34
	Construção civil
	18
	Construção civil

	35
	Comércio
	19
	Comércio

	36
	Transporte
	20
	Transporte

	37
	Comunicações
	21
	Comunicações

	38
	Instituições financeiras
	22
	Instituições financeiras

	39
	Serviços prestados as famílias
	23
	Serviços prestados às famílias e empresas

	40
	Serviços prestados as empresas
	23
	Serviços prestados às famílias e empresas

	41
	Aluguel de imóveis
	24
	Aluguel de imóveis

	42
	Administração pública
	25
	Administração pública

	43
	Serviços privados não-mercantis
	26
	Serviços privados não-mercantis


Nota: * Na MIP-RS original, o setor fumo é separado do setor beneficiamento de produtos de origem vegetal.

Apêndice

As elevadas discrepâncias de valores observadas na comparação dos dados industriais de VBP e CI do SCN, obtidos das TRUs, com os respectivos dados calculados a partir da PIA motiva uma indagação sobre as fontes potenciais daquelas diferenças. Essa indagação não é gratuita, pois a constatação de diferenças, muito expressivas em alguns casos, implica numa re-configuração das posições relativas de cada setor na atividade industrial do Brasil como um todo e, não menos importante, também implica em re-configuração na posição relativa dos Estados em termos de representatividade na estrutura industrial (setorial e geral) no cenário nacional.

Aqui, defende-se o argumento de que tais diferenças estão associadas à metodologia utilizada pelo IBGE para gerar os dados no âmbito do Sistema de Contas Nacionais e de Contas Regionais. Devido a ausência de levantamentos censitários periódicos, os valores correntes de VBP, CI e VA são projetados a partir de um ano-base utilizando-se índices de volume (quantidade) e de preço para obter um índice de valor da respectiva variável
. Os valores do ano-base, referenciados em 1985, foram calculados a partir dos censos econômicos de 1985. Formalmente, esse mecanismo metodológico é fundamentado na seguinte expressão:
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onde 
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O valor corrente em T é função do valor corrente no ano-base e do produto dos índices de variação acumulada de quantidade e de preços. Em geral, para as atividades industriais, os índices de variação de quantidade são obtidos através da PIM-PF (IBGE) e os índices de variação de preços são obtidos através dos IPAs-OG (FGV)
.

A partir da segunda metade da década de 90, o IBGE tem realizado um esforço de pesquisa para produzir informações estatísticas industriais desagregadas setorialmente e regionalmente através da PIA (Pesquisa Industrial Anual). A PIA pode ser visualizada como um instrumento substituto aos Censos Industriais, pois consiste numa pesquisa estrutural que coleta as informações diretamente com os estabelecimentos pertencentes ao CEMPRE (Cadastro Central de Empresas do IBGE). Embora não capture o setor autônomo da economia, sua amplitude é bastante representativa do setor formal, setorialmente e espacialmente.

Conforme apresentado na seção 2.1, com a incorporação de uma estimativa de VBP e CI para os setores industriais autônomos, foi possível confrontar os dados baseados na PIA com os dados das TRUs gerados pela metodologia do SCN. As diferenças se mostraram elevadas tanto para o VBP quanto para o CI (ver Tabela 01), notadamente quando se avaliam os setores isoladamente. Na maioria dos setores, o desvio foi positivo para os dados do SCN. Então, admitindo que as estimativas fundamentadas na PIA capturam de forma mais representativa os dados de VBP e CI, os desvios sugerem que a metodologia de atualização de valores implementada no SCN não foi muito eficaz na mensuração do VBP e CI. Aparentemente, essa fragilidade não tem comprometido significativamente a estimativa do VA total da indústria, uma vez que os desvios positivos tanto no VBP e CI setoriais parecem se compensar no cálculo do total da economia. Mas setorialmente, também no VA podem-se observar diferenciais elevados.

Assim, um questionamento que se coloca diz respeito a quais elementos dão origem àqueles níveis de viés nos valores de VBP e CI do SCN? A explicação pode estar relacionada com algumas especificidades metodológicas inerentes à equação A3. De um lado, os índices de quantidade da PIM-PF não capturam o universo do movimento da atividade industrial em cada setor no espaço regional e nacional
. Embora grande parte do movimento na atividade industrial possa ser assimilada, não é descartável a existência de algum viés gerado por problemas de representatividade espacial. Também não é descartável o fato de que a PIM-PF opera com índices de base-fixa, limitando a absorção de mudanças estruturais ao longo do tempo e, nesse sentido, também pode impor algum viés nos resultados. De outro lado, o procedimento de aplicação dos índices de preços aos dados do Censo Industrial de 1985 em cada Estado, quando da estimação dos valores no âmbito das Contas Regionais, também pode contribuir para a ocorrência de algum viés. Isso porque o IPA-OG tem caráter nacional e é utilizado de forma homogênea nos respectivos setores em cada Estado, estando implícita aí uma hipótese de que a variação dos preços relativos estaduais é igual àquela experimentada em nível nacional. Dado o crítico histórico inflacionário do Brasil, acompanhado das recorrentes trocas de moedas com mudanças de suas unidades de medida, não se pode ignorar a possibilidade de viés nos índices de preços devido a distorções de preços relativos entre os espaços estaduais.

É possível demonstrar que, de acordo com a lógica de interação entre os índices na equação A3, a presença de algum viés em qualquer índice (ou em ambos), ainda que pequena, pode ser superdimensionada ao longo do tempo e agravar-se em situações de instabilidade de preços. Assim, considerando a presença de um viés 
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onde
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Rearranjando os termos em A4 e isolando em relação aos componentes de viés tem-se:
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(A5)

O segundo elemento de A5 mostra o viés potencial no valor corrente em T. Uma propriedade interessante é que o viés do índice de preço evolui com o índice acumulado de quantidade, enquanto o viés do índice de quantidade evolui com o índice acumulado de preços. Num regime de aceleração inflacionária, poderia se esperar que o viés do índice de preço supera o viés do índice de quantidade, mas mesmo um pequeno viés de quantidade poderia aumentar muito ao longo do tempo dada sua interação com o índice acumulado de preços. Analogamente, a possibilidade de grandes distorções de preços relativos em tal regime também poderia produzir um resultado similar devido a interação do viés de preço, que evolui com o índice acumulado de quantidade, mesmo quando tal índice apresenta evolução menos intensa que o índice de preço.

De fato, observando os dados reais dos índices de quantidade e preço para a indústria de transformação, o cenário descrito anteriormente não é necessariamente improvável (ver Figura A1). No período 1986-1998, o valor acumulado para o índice de quantidade do VBP da indústria de transformação é da ordem de 24,4%, enquanto o valor acumulado do índice de preços situa-se em 92.960.481.894,7%. Obviamente, é muito difícil identificar o tamanho do viés em cada índice, mas considerando que na maioria dos setores os valores para o VBP e CI calculados com base na PIA são maiores que àqueles do SCN obtidos das TRUs, é razoável admitir que a direção do viés, em média, foi positiva.

[image: image83.emf]Figura A1

Índices de quantidade e de preços do VBP da indústria de transformação (%) - Brasil

-10.0

-8.0

-6.0

-4.0

-2.0

0.0

2.0

4.0

6.0

8.0

10.0

1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

1,000

1,100

1,200

1,300

1,400

1,500

1,600

1,700

1,800

1,900

2,000

2,100

2,200

2,300

2,400

2,500

Índice de Quantidade Índice de Preço


Fonte: Contas Regionais/IBGE.

Convém ressaltar que o exercício utilizado para deduzir A5, embora útil para fins de compreensão dos fatores que podem estar atuando na determinação das discrepâncias observadas, consiste numa representação simplificada da realidade na medida que considera a ocorrência simultânea de algum viés em um único período do tempo. Numa situação mais flexível, essas hipóteses podem ser relaxadas deixando o viés condicional a qualquer t-ésimo período de tempo, de modo que o viés total da variável no período T dependerá de uma interação mais complexa entre os índices acumulados de quantidade, de preços e, ainda, do valor acumulado do viés em cada índice ao longo do tempo (ver equação A6).
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� Os setores beneficiamento de produtos vegetais e fumo, desagrupados na matriz de insumo-produto do RS, devem ser considerados conjuntamente uma vez que formam um único setor na matriz nacional. Adicionalmente, o setor fictício dummy financeiro, cuja discriminação do fluxo de consumo intermediário pertence à rubrica intermediação financeira, recebe o mesmo tratamento aplicado na matriz de insumo-produto inter-regional São Paulo-Resto do Brasil (Haddad e Domingues, 2001), sendo incorporado ao consumo das famílias.


� A formação bruta de capital corresponde ao resultado da soma entre formação bruta de capital fixo e variação de estoque.


� A última matriz de insumo-produto nacional divulgada pelo IBGE está referenciada em 1996.


� O processo consiste em decompor o conteúdo de importação, de impostos e de margens dos valores a preços de mercado das TRUs de acordo com a composição de 1996. Quando da ocorrência de desequilíbrios foi implementado o método de ajuste bi-proporcional denominado RAS para obter uma estrutura equilibrada (ver Miller e Blair, 1985).


� Para uma revisão sobre a metodologia utilizada nas Contas Regionais ver IBGE (1996).


� Para uma revisão histórica do Sistema de Contas Nacionais do Brasil ver Nunes (1998). Informações sobre a metodologia do Sistema de Contas Nacionais e também sobre as Contas Regionais podem ser encontradas em IBGE (1990b, 1996 e 1997).


� Os valores referentes ao primeiro ano da série, 1985, foram calculados a partir do Censo Industrial. Para os demais anos, os valores são calculados aplicando-se os índices de volume e preços.


� O presente trabalho não pretende responder precisamente quais razões explicam as discrepâncias entre os dados industriais das TRUs e da PIA, mas sim, uma vez identificados os diferenciais entre os valores, utilizar aqueles que garantam maior consistência estatística para a base de dados do modelo. No Apêndice é feita uma investigação inicial sobre as causas potenciais das discrepâncias entre os dados das Contas Regionais e aa PIA, admitindo um cenário de presença de viés nos índices que compõem a metodologia das Contas Regionais.


� Na PIA, considerou-se o custo das operações industriais equivalente ao conceito de consumo intermediário.


� Os dados brutos dos rendimentos dos autônomos em cada setor são apresentados na Tabela de Usos do Brasil. Já a relação insumo-produto (CI/VBP) das microempresas foi calculada com base no Censo Industrial 1985, pois não se dispõe de informações atualizadas sobre esses dados.


� No Apêndice é realizada uma exploração formal sobre a sensibilidade da metodologia utilizada no Sistema de Contas Nacionais (SCN) e nas Contas Regionais (CR) em produzir resultados acurados quando ocorre algum viés nos índices de quantidade e de preços. A discussão desenvolvida é uma tentativa de compreender melhor as possíveis fontes que explicam as discrepâncias entre os dados de VBP e CI obtidos do SCN/CR e da PIA.


� O subscrito PIA indica que as informações setoriais referentes à atividade industrial são aquelas da PIA, enquanto TRU indica as informações são idênticas àquelas das TRUs originais.


� A formalização desses multiplicadores e índices é apresentada na seção 3.1.


� Nos trabalhos de Haddad e Hewings (1998) e Haddad (1999) esta metodologia foi aplicada como primeiro estágio de estimação de um processo mais intensivo em informações, pois os autores também dispunham de dados censitários (Censo 1985) para regionalização da matriz de insumo-produto.


� Para o bloco Arr o processo é similar àquele empregado durante a construção da MIP-RS, de modo que eventuais diferenças nos coeficientes devem ser marginais e resultantes do processo de ajuste bi-proporcional RAS implementado, no estágio final, para promover o balanceamento das informações.


� O processo é análogo àquele descrito nas expressões 5, 6, 7 e 8, não sendo discriminado para abreviar espaço.


� Para uma descrição formal do mecanismo de ajuste ver Haddad e Domingues (2001).


� Considerando o fluxo total de comércio regional, o desvio final foi da ordem de 3,4%.


� Os valores do consumo do governo estão totalizados (regional e federal).


� A soma total das colunas resulta no multiplicador da produção.


� Em casos específicos, alguns índices de preços podem ser obtidos de forma implícita quando da disponibilidade de índices de volume e valor (IBGE, 1997).


� Os índices mensais de quantum da PIM possuem base fixa em 1985 e são calculados por uma fórmula de Laspeyres adaptada, com base fixa em cadeia e atualização de pesos.


� A amostra da PIM-PF representa 62% do VBP do Censo Industrial de 1985. Regionalmente, a representatividade em termos de Valor Adicionado é a seguinte: 66% na região Nordeste, 67% na região Sul, 72% em Minas Gerais, 69% no Espírito Santo, 65% no Rio de Janeiro e 59% em São Paulo.
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